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Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está dominando 
muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! Por isso 
vamos passar para mais um ponto importante. 

Emprego das Iniciais Maiúsculas e Minúsculas
1) Utiliza-se inicial maiúscula:
a) No começo de um período, verso ou citação direta.

Exemplos:
Disse o Padre Antonio Vieira: “Estar com Cristo em qualquer 

lugar, ainda que seja no inferno, é estar no Paraíso.”
“Auriverde pendão de minha terra,
Que a brisa do Brasil beija e balança,
Estandarte que à luz do sol encerra
As promessas divinas da Esperança…”
(Castro Alves)

Observações:
- No início dos versos que não abrem período, é facultati-

vo o uso da letra maiúscula.
Por Exemplo:
“Aqui, sim, no meu cantinho,vendo rir-me o candeeiro, 

gozo o bem de estar sozinho e esquecer o mundo inteiro.»
- Depois de dois pontos, não se tratando de citação direta, 

usa-se letra minúscula.

Por Exemplo:
“Chegam os magos do Oriente, com suas dádivas: ouro, in-

censo, mirra.” (Manuel Bandeira)
b) Nos antropônimos, reais ou fictícios.

Exemplos:
Pedro Silva, Cinderela, D. Quixote.
c) Nos topônimos, reais ou fictícios.

Exemplos: 
Rio de Janeiro, Rússia, Macondo.
d) Nos nomes mitológicos.

Exemplos: 
Dionísio, Netuno.
e) Nos nomes de festas e festividades.

Exemplos:
Natal, Páscoa, Ramadã.
f) Em siglas, símbolos ou abreviaturas internacionais.

Exemplos: 
ONU, Sr., V. Ex.ª.
g) Nos nomes que designam altos conceitos religiosos, po-

líticos ou nacionalistas.

Exemplos:
Igreja (Católica, Apostólica, Romana), Estado, Nação, Pátria, 

União, etc.
Observação: esses nomes escrevem-se com inicial minúscu-

la quando são empregados em sentido geral ou indeterminado.

Exemplo: 
Todos amam sua pátria.

Emprego FACULTATIVO de letra maiúscula:
a) Nos nomes de logradouros públicos, templos e edifícios.

Exemplos:
Rua da Liberdade ou rua da Liberdade 
Igreja do Rosário ou igreja do Rosário 
Edifício Azevedo ou edifício Azevedo

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 
com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 

fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, N, 

R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, éter, 
fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, céu, 
dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vogais 
(aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 

USO DO SINAL INDICADOR DE CRASE

A crase é a fusão de duas vogais idênticas. A primeira vogal a 
é uma preposição, a segunda vogal a é um artigo ou um pronome 
demonstrativo.

a (preposição) + a(s) (artigo) = à(s)

• Devemos usar crase:
– Antes palavras femininas:
Iremos à festa amanhã
Mediante à situação.
O Governo visa à resolução do problema.
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– Locução prepositiva implícita “à moda de, à maneira de”
Devido à regra, o acento grave é obrigatoriamente usado nas 

locuções prepositivas com núcleo feminino iniciadas por a: 
Os frangos eram feitos à moda da casa imperial.
Às vezes, porém, a locução vem implícita antes de substanti-

vos masculinos, o que pode fazer você pensar que não rola a crase. 
Mas... há crase, sim!

Depois da indigestão, farei uma poesia à Drummond, vestir-
-me-ei à Versace e entregá-la-ei à tímida aniversariante.

– Expressões fixas
Existem algumas expressões em que sempre haverá o uso de 

crase: 
à vela, à lenha, à toa, à vista, à la carte, à queima-roupa, à von-

tade, à venda, à mão armada, à beça, à noite, à tarde, às vezes, às 
pressas, à primeira vista, à hora certa, àquela hora, à esquerda, à 
direita, à vontade, às avessas, às claras, às escuras, à mão, às escon-
didas, à medida que, à proporção que.

• NUNCA devemos usar crase:
– Antes de substantivos masculinos:
Andou a cavalo pela cidadezinha, mas preferiria ter andado a 

pé.

– Antes de substantivo (masculino ou feminino, singular ou 
plural) usado em sentido generalizador: 

Depois do trauma, nunca mais foi a festas.
Não foi feita menção a mulher, nem a criança, tampouco a ho-

mem.

– Antes de artigo indefinido “uma”
Iremos a uma reunião muito importante no domingo.

– Antes de pronomes
Obs.: A crase antes de pronomes possessivos é facultativa.

Fizemos referência a Vossa Excelência, não a ela.
A quem vocês se reportaram no Plenário?
Assisto a toda peça de teatro no RJ, afinal, sou um crítico.

– Antes de verbos no infinitivo
A partir de hoje serei um pai melhor, pois voltei a trabalhar.

ASPECTOS MORFOLÓGICOS: ESTRUTURA E FORMAÇÃO DE 
PALAVRAS

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS
As palavras são formadas por estruturas menores, com 

significados próprios. Para isso, há vários processos que contribuem 
para a formação das palavras.

Estrutura das palavras
As palavras podem ser subdivididas em estruturas significativas 

menores - os morfemas, também chamados de elementos mórficos: 
– radical e raiz;
– vogal temática;
– tema;
– desinências;
– afixos;
– vogais e consoantes de ligação.

Radical: Elemento que contém a base de significação do 
vocábulo.

Exemplos
VENDer, PARTir, ALUNo, MAR.

Desinências: Elementos que indicam as flexões dos vocábulos.

Dividem-se em:

Nominais
Indicam flexões de gênero e número nos substantivos.
Exemplos
pequenO, pequenA, alunO, aluna.
pequenoS, pequenaS, alunoS, alunas.

Verbais
Indicam flexões de modo, tempo, pessoa e número nos verbos
Exemplos
vendêSSEmos, entregáRAmos. (modo e tempo)
vendesteS, entregásseIS. (pessoa e número)

Indica, nos verbos, a conjugação a que pertencem.
Exemplos
1ª conjugação: – A – cantAr
2ª conjugação: – E – fazEr
3ª conjugação: – I – sumIr

Observação
Nos substantivos ocorre vogal temática quando ela não indica 

oposição masculino/feminino.
Exemplos
livrO, dentE, paletó.

Tema: União do radical e a vogal temática.
Exemplos
CANTAr, CORREr, CONSUMIr.

Vogal e consoante de ligação: São os elementos que se 
interpõem aos vocábulos por necessidade de eufonia.

Exemplos
chaLeira, cafeZal.

Afixos
Os afixos são elementos que se acrescentam antes ou depois do 

radical de uma palavra para a formação de outra palavra. Dividem-
se em:

Prefixo: Partícula que se coloca antes do radical.
Exemplos
DISpor, EMpobrecer, DESorganizar.

Sufixo
Afixo que se coloca depois do radical.
Exemplos
contentaMENTO, reallDADE, enaltECER.

Processos de formação das palavras
Composição: Formação de uma palavra nova por meio da 

junção de dois ou mais vocábulos primitivos. Temos:
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po em que promovem o crescimento e a  justiça social de modo 
soberano. A integração entre países em desenvolvimento – como 
na América do  Sul – contribui para que alcancem esses objetivos.  

Nesse processo, as economias nacionais tornaram-se mais vul-
neráveis às crises  ocasionadas pela instabilidade econômica e financei-
ra em todo o mundo. A exclusão de parcela  significativa da população 
mundial dos processos de produção, consumo e acesso à informação 
constitui  situação que poderá vir a configurar-se em conflito.  

3.3. A configuração da ordem internacional, caracterizada por 
assimetrias de poder, produz tensões e instabilidades indesejáveis 
para a paz.

A prevalência do multilateralismo e o fortalecimento dos prin-
cípios consagrados pelo  Direito Internacional como a soberania, a 
não-intervenção e a igualdade entre os Estados são promotores  de 
um mundo mais estável, voltado para o desenvolvimento e bem-es-
tar da humanidade.

3.4. A questão ambiental permanece como uma das preocupa-
ções da humanidade. Países  detentores de grande biodiversidade, 
enormes reservas de recursos naturais e imensas áreas para serem  
incorporadas ao sistema produtivo podem tornar-se objeto de inte-
resse internacional.

3.5. As mudanças climáticas têm graves consequências sociais, 
com reflexos na capacidade estatal de agir e nas relações interna-
cionais

3.6. Para que o desenvolvimento e a autonomia nacionais se-
jam alcançados é essencial o domínio crescentemente autônomo 
de tecnologias sensíveis, principalmente nos estratégicos setores 
espacial, cibernético e nuclear.

3.7. Os avanços da tecnologia da informação, a utilização de 
satélites, o sensoriamento  eletrônico e outros aperfeiçoamentos 
tecnológicos trouxeram maior eficiência aos sistemas  administrati-
vos e militares, sobretudo nos países que dedicam maiores recursos 
financeiros à Defesa. Em consequência, criaram-se vulnerabilidades 
que poderão ser exploradas, com o objetivo de inviabilizar o  uso 
dos nossos sistemas ou facilitar a interferência à distância. Para su-
perar essas vulnerabilidades, é  essencial o investimento do Estado 
em setores de tecnologia avançada.

4. O AMBIENTE REGIONAL E O ENTORNO ESTRATÉGICO
4.1. A América do Sul é o ambiente regional no qual o Brasil se 

insere. Buscando  aprofundar seus laços de cooperação, o País vi-
sualiza um entorno estratégico que extrapola a região sulamericana 
e inclui o Atlântico Sul e os países lindeiros da África, assim como a 
Antártica. Ao norte, a  proximidade do mar do Caribe impõe que se 
dê crescente atenção a essa região.  

4.2. A América do Sul, distante dos principais focos mundiais 
de tensão e livre de armas  nucleares, é considerada uma região 
relativamente pacífica. Além disso, processos de consolidação  de-
mocrática e de integração regional tendem a aumentar a confiança 
mútua e a favorecer soluções  negociadas de eventuais conflitos.

4.3. Entre os fatores que contribuem para reduzir a possibili-
dade de conflitos no entorno  estratégico destacam-se: o fortaleci-
mento do processo de integração, a partir do Mercosul e da União 
de  Nações Sul-Americanas; o estreito relacionamento entre os 
países amazônicos, no âmbito da  Organização do Tratado de Coo-
peração Amazônica; a intensificação da cooperação e do comércio 
com  países da África, da América Central e do Caribe, inclusive a 
Comunidade dos Estados LatinoAmericanos e Caribenhos (Celac), 
facilitada pelos laços étnicos e culturais; o desenvolvimento de  or-
ganismos regionais; a integração das bases industriais de defesa; a 
consolidação da Zona de Paz e de  Cooperação do Atlântico Sul e o 

diálogo continuado nas mesas de interação interregionais, como a  
cúpula América do Sul-África (ASA) e o Fórum de Diálogo Índia-Bra-
sil-África do Sul (Ibas).

A ampliação, a modernização e a interligação da infraestrutura 
da América do Sul, com a  devida atenção ao meio ambiente e às 
comunidades locais, podem concretizar a ligação entre seus cen-
tros  produtivos e os dois oceanos, facilitando o desenvolvimento 
e a integração.

4.4. A segurança de um país é afetada pelo grau de estabilidade 
da região onde ele está  inserido. Assim, é desejável que ocorram 
o consenso, a harmonia política e a convergência de ações entre  
os países vizinhos para reduzir os delitos transnacionais e alcançar 
melhores condições de  desenvolvimento econômico e social, tor-
nando a região mais coesa e mais forte.  

4.5. A existência de zonas de instabilidade e de ilícitos transna-
cionais pode provocar o  transbordamento de conflitos para outros 
países da América do Sul. A persistência desses focos de  incertezas 
é, também, elemento que justifica a prioridade à defesa do Estado, 
de modo a preservar os  interesses nacionais, a soberania e a inde-
pendência.

4.6. Como consequência de sua situação geopolítica, é impor-
tante para o Brasil que se  aprofunde o processo de desenvolvimen-
to integrado e harmônico da América do Sul, que se estende, natu-
ralmente, à área de defesa e segurança regionais.

5. O BRASIL
5.1. O perfil brasileiro – ao mesmo tempo continental e maríti-

mo, equatorial, tropical e  subtropical, de longa fronteira terrestre 
com quase todos os países sul-americanos e de extenso litoral e  
águas jurisdicionais – confere ao País profundidade geoestratégica 
e torna complexa a tarefa do  planejamento geral de defesa. Des-
sa maneira, a diversificada fisiografia nacional conforma cenários  
diferenciados que, em termos de defesa, demandam, ao mesmo 
tempo, uma política abrangente e  abordagens específicas.

5.2. A vertente continental brasileira contempla complexa va-
riedade fisiográfica, que pode ser sintetizada em cinco macrorre-
giões: Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste.

5.3. O planejamento da defesa deve incluir todas as regiões e, 
em particular, as áreas vitais onde se encontra a maior concentra-
ção de poder político e econômico. Da mesma forma, deve-se prio-
rizar a Amazônia e o Atlântico Sul.

5.4. A Amazônia brasileira, com seu grande potencial de rique-
zas minerais e de  biodiversidade, é foco da atenção internacional. A 
garantia da presença do Estado e a vivificação da faixa  de fronteira 
são dificultadas, entre outros fatores, pela baixa densidade demo-
gráfica e pelas longas  distâncias.  

A vivificação das fronteiras, a proteção do meio ambiente e o 
uso sustentável dos recursos  naturais são aspectos essenciais para 
o desenvolvimento e a integração da região. O adensamento da  
presença do Estado, e em particular das Forças Armadas, ao longo 
das nossas fronteiras é condição  relevante para o desenvolvimento 
sustentável da Amazônia.  

5.5. O mar sempre esteve relacionado com o progresso do Bra-
sil, desde o seu  descobrimento. A natural vocação marítima brasi-
leira é respaldada pelo seu extenso litoral e pela  importância estra-
tégica do Atlântico Sul.

A Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar abre 
a possibilidade de o Brasil  estender os limites da sua Plataforma 
Continental e exercer o direito de jurisdição sobre os recursos  eco-
nômicos em uma área de cerca de 4,5 milhões de quilômetros qua-
drados, região de vital importância  para o País, uma verdadeira 
“Amazônia Azul”.
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Nessa imensa área, incluída a camada do pré-sal, estão as 
maiores reservas de petróleo e  gás, fontes de energia imprescindí-
veis para o desenvolvimento do País, além da existência de grande  
potencial pesqueiro, mineral e de outros recursos naturais.  

A globalização aumentou a interdependência econômica dos 
países e, consequentemente, o fluxo de cargas. No Brasil, o trans-
porte marítimo é responsável por movimentar quase todo o comér-
cio exterior.

5.6. As dimensões continental, marítima e aeroespacial, esta 
sobrejacente às duas  primeiras, são de suma importância para a 
Defesa Nacional. O controle do espaço aéreo e a sua boa  articu-
lação com os países vizinhos, assim como o desenvolvimento de 
nossa capacitação aeroespacial,  constituem objetivos setoriais 
prioritários.

5.7. O Brasil defende uma ordem internacional baseada na de-
mocracia, no  multilateralismo, na cooperação, na proscrição das 
armas químicas, biológicas e nucleares, e na busca da  paz entre as 
nações. Nesse sentido, defende a reforma das instâncias decisórias 
internacionais, de modo a  torná-las mais legítimas, representati-
vas e eficazes, fortalecendo o multilateralismo, o respeito ao Direito  
Internacional e os instrumentos para a solução pacífica de contro-
vérsias.  

5.8. A Constituição tem como um de seus princípios, nas rela-
ções internacionais, o repúdio ao terrorismo.

O Brasil considera que o terrorismo internacional constitui 
risco à paz e à segurança  mundiais. Condena enfaticamente suas 
ações e implementa as resoluções pertinentes da Organização das  
Nações Unidas (ONU), reconhecendo a necessidade de que as na-
ções trabalhem em conjunto no sentido  de prevenir e combater as 
ameaças terroristas.

5.9. O Brasil atribui prioridade aos países da América do Sul e 
da África, em especial aos da África Ocidental e aos de língua portu-
guesa, buscando aprofundar seus laços com esses países.

5.10. A intensificação da cooperação com a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa,  integrada por oito países distribuídos 
por quatro continentes e unidos pelos denominadores comuns da  
história, da cultura e da língua, constitui outro fator relevante das 
nossas relações exteriores.  

5.11. O Brasil tem laços de cooperação com países e blocos tra-
dicionalmente aliados que  possibilitam a troca de conhecimento 
em diversos campos. Concomitantemente, busca novas parcerias  
estratégicas com nações desenvolvidas ou emergentes para ampliar 
esses intercâmbios. Ao lado disso, o  País acompanha as mudanças 
e variações do cenário político e econômico internacional e não dei-
xa de  explorar o potencial de novas associações, tais como as que 
mantém com os demais membros do BRICS  (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul).

5.12. O Brasil atua na comunidade internacional respeitando os 
princípios consagrados no  art. 4º da Constituição, em particular os 
princípios de autodeterminação, não-intervenção, igualdade entre  
os Estados e solução pacífica de conflitos. Nessas condições, sob a 
égide da Organização das Nações  Unidas (ONU), participa de ope-
rações de paz, sempre de acordo com os interesses nacionais, de 
forma a  contribuir para a paz e a segurança internacionais.

5.13. A persistência de ameaças à paz mundial requer a atuali-
zação permanente e o  aparelhamento das nossas Forças Armadas, 
com ênfase no apoio à ciência e tecnologia para o  desenvolvimento 
da indústria nacional de defesa. Visa-se, com isso, à redução da de-
pendência  tecnológica e à superação das restrições unilaterais de 
acesso a tecnologias sensíveis.

5.14. Em consonância com a busca da paz e da segurança inter-
nacionais, o País é  signatário do Tratado sobre a Não-Proliferação 
de Armas Nucleares e destaca a necessidade do  cumprimento do 

seu Artigo VI, que prevê a negociação para a eliminação total das 
armas nucleares por  parte das potências nucleares, ressalvando 
o direito de todos os países ao uso da tecnologia nuclear para  fins 
pacíficos.

5.15. O contínuo desenvolvimento brasileiro traz implicações 
crescentes para a segurança  das infraestruturas críticas. Dessa for-
ma, é necessária a identificação dos pontos estratégicos prioritá-
rios,  de modo a planejar e a implementar suas defesas.

6. OBJETIVOS NACIONAIS DE DEFESA
As relações internacionais são pautadas por complexo jogo de 

atores, interesses e normas  que estimulam ou limitam a capacida-
de de atuação dos Estados. Nesse contexto de múltiplas influências 
e  de interdependência, os países buscam realizar seus interesses 
nacionais, podendo encorajar alianças ou  gerar conflitos de varia-
das intensidades.

Dessa forma, torna-se essencial estruturar a Defesa Nacional de 
modo compatível com a estatura político-estratégica do País para pre-
servar a soberania e os interesses nacionais. Assim, da avaliação dos 
ambientes descritos, emergem os Objetivos Nacionais de Defesa:

I – garantir a soberania, o patrimônio nacional e a integridade 
territorial;

II – defender os interesses nacionais e as pessoas, os bens e os 
recursos brasileiros no exterior;

III – contribuir para a preservação da coesão e da unidade na-
cionais;

IV – contribuir para a estabilidade regional;
V – contribuir para a manutenção da paz e da segurança inter-

nacionais;
VI – intensificar a projeção do Brasil no concerto das nações e 

sua maior inserção em processos decisórios internacionais;
VII – manter Forças Armadas modernas, integradas, adestra-

das e balanceadas, e com crescente profissionalização, operando 
de forma conjunta e adequadamente desdobradas no território na-
cional;

VIII – conscientizar a sociedade brasileira da importância dos 
assuntos de defesa do País;

IX – desenvolver a indústria nacional de defesa, orientada para 
a obtenção da autonomia em tecnologias indispensáveis;

X – estruturar as Forças Armadas em torno de capacidades, do-
tando-as de pessoal e material compatíveis com os planejamentos 
estratégicos e operacionais;

XI – desenvolver o potencial de logística de defesa e de mobi-
lização nacional.

7. ORIENTAÇÕES
7.1. No gerenciamento de crises internacionais de natureza po-

lítico-estratégica, o Governo poderá determinar o emprego de to-
das as expressões do Poder Nacional, de diferentes formas, visando 
a preservar os interesses nacionais.

7.2. No caso de agressão externa, o País empregará todo o Po-
der Nacional, com ênfase na expressão militar, na defesa dos seus 
interesses.

7.3. O Serviço Militar Obrigatório é a garantia de participação 
de cidadãos na Defesa Nacional e contribui para o desenvolvimento 
da mentalidade de defesa no seio da sociedade brasileira.

7.4. A expressão militar do País fundamenta-se na capacidade 
das Forças Armadas e no potencial dos recursos nacionais mobili-
záveis.

7.5. O País deve dispor de meios com capacidade de exercer 
vigilância, controle e defesa:  das águas jurisdicionais brasileiras; do 
seu território e do seu espaço aéreo, incluídas as áreas continental  
e marítima. Deve, ainda, manter a segurança das linhas de comuni-
cações marítimas e das linhas de  navegação aérea, especialmente 
no Atlântico Sul.  
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cia da República, na Vice-Presidência da República, no Ministério 
da Defesa e nos demais órgãos quando previsto em lei, ou quando 
incorporados às Forças Armadas. (Redação dada pela Medida Pro-
visória nº 2.215-10, de 31.8.2001)

Art. 7° A condição jurídica dos militares é definida pelos dispo-
sitivos da Constituição que lhes sejam aplicáveis, por este Estatuto 
e pela legislação, que lhes outorgam direitos e prerrogativas e lhes 
impõem deveres e obrigações.

Art. 8° O disposto neste Estatuto aplica-se, no que couber:
I - aos militares da reserva remunerada e reformados;
II - aos alunos de órgão de formação da reserva;
III - aos membros do Magistério Militar; e
IV - aos Capelães Militares.
Art. 9º Os oficiais-generais nomeados Ministros do Superior 

Tribunal Militar, os membros do Magistério Militar e os Capelães 
Militares são regidos por legislação específica.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NAS FORÇAS ARMADAS

Art. 10. O ingresso nas Forças Armadas é facultado, mediante 
incorporação, matrícula ou nomeação, a todos os brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

§ 1º Quando houver conveniência para o serviço de qualquer 
das Forças Armadas, o brasileiro possuidor de reconhecida compe-
tência técnico-profissional ou de notória cultura científica poderá, 
mediante sua aquiescência e proposta do Ministro da Força inte-
ressada, ser incluído nos Quadros ou Corpos da Reserva e convo-
cado para o serviço na ativa em caráter transitório. (Regulamento)            
(Regulamento)

§ 2º A inclusão nos termos do parágrafo anterior será feita em 
grau hierárquico compatível com sua idade, atividades civis e     res-
ponsabilidades que lhe serão atribuídas, nas condições reguladas 
pelo Poder Executivo. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 11. Para matrícula nos estabelecimentos de ensino mili-
tar destinados à formação de oficiais, da ativa e da reserva, e de 
graduados, além das condições relativas à nacionalidade, idade, 
aptidão intelectual, capacidade física e idoneidade moral, é neces-
sário que o candidato não exerça ou não tenha exercido atividades 
prejudiciais ou perigosas à segurança nacional.

Parágrafo único. O disposto neste artigo e no anterior aplica-
-se, também, aos candidatos ao ingresso nos Corpos ou Quadros de 
Oficiais em que é exigido o diploma de estabelecimento de ensino 
superior reconhecido pelo Governo Federal.

Art. 12. A convocação em tempo de paz é regulada pela legisla-
ção que trata do serviço militar.

§ 1° Em tempo de paz e independentemente de convocação, 
os integrantes da reserva poderão ser designados para o serviço 
ativo, em caráter transitório e mediante aceitação voluntária.

§ 2º O disposto no parágrafo anterior será regulamentado pelo 
Poder Executivo.

Art. 13. A mobilização é regulada em legislação específica.
Parágrafo único. A incorporação às Forças Armadas de deputa-

dos federais e senadores, embora militares e ainda que em tempo 
de guerra, dependerá de licença da Câmara respectiva.

CAPÍTULO III
DA HIERARQUIA MILITAR E DA DISCIPLINA

Art. 14. A hierarquia e a disciplina são a base institucional das 
Forças Armadas. A autoridade e a responsabilidade crescem com o 
grau hierárquico.

§ 1º A hierarquia militar é a ordenação da autoridade, em ní-
veis diferentes, dentro da estrutura das Forças Armadas. A ordena-
ção se faz por postos ou graduações; dentro de um mesmo posto 
ou graduação se faz pela antigüidade no posto ou na graduação. O 
respeito à hierarquia é consubstanciado no espírito de acatamento 
à seqüência de autoridade.

§ 2º Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral 
das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam o 
organismo militar e coordenam seu funcionamento regular e har-
mônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por 
parte de todos e de cada um dos componentes desse organismo.

§ 3º A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser mantidos 
em todas as circunstâncias da vida entre militares da ativa, da re-
serva remunerada e reformados.

Art. 15. Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência entre 
os militares da mesma categoria e têm a finalidade de desenvolver 
o espírito de camaradagem, em ambiente de estima e confiança, 
sem prejuízo do respeito mútuo.

Art . 16. Os círculos hierárquicos e a escala hierárquica nas For-
ças Armadas, bem como a correspondência entre os postos e as 
graduações da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, são fixados 
nos parágrafos seguintes e no Quadro em anexo.

§ 1° Posto é o grau hierárquico do oficial, conferido por ato do 
Presidente da República ou do Ministro de Força Singular e confir-
mado em Carta Patente.

§ 2º Os postos de Almirante, Marechal e Marechal-do-Ar so-
mente serão providos em tempo de guerra.

§ 3º Graduação é o grau hierárquico da praça, conferido pela 
autoridade militar competente.

§ 4º Os Guardas-Marinha, os Aspirantes-a-Oficial e os alunos 
de órgãos específicos de formação de militares são denominados 
praças especiais.

§ 5º Os graus hierárquicos inicial e final dos diversos Corpos, 
Quadros, Armas, Serviços, Especialidades ou Subespecialidades são 
fixados, separadamente, para cada caso, na Marinha, no Exército e 
na Aeronáutica.

§ 6º Os militares da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
cujos graus hierárquicos tenham denominação comum, acrescen-
tarão aos mesmos, quando julgado necessário, a indicação do res-
pectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço e, se ainda necessário, a 
Força Armada a que pertencerem, conforme os regulamentos ou 
normas em vigor.

§ 7º Sempre que o militar da reserva remunerada ou reforma-
do fizer uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo com as abrevia-
turas respectivas de sua situação.

Art. 17. A precedência entre militares da ativa do mesmo grau 
hierárquico, ou correspondente, é assegurada pela antigüidade no 
posto ou graduação, salvo nos casos de precedência funcional es-
tabelecida em lei.

§ 1º A antigüidade em cada posto ou graduação é contada a 
partir da data da assinatura do ato da respectiva promoção, no-
meação, declaração ou incorporação, salvo quando estiver taxati-
vamente fixada outra data.

§ 2º No caso do parágrafo anterior, havendo empate, a antigüi-
dade será estabelecida:

a) entre militares do mesmo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, 
pela posição nas respectivas escalas numéricas ou registros exis-
tentes em cada Força;

b) nos demais casos, pela antigüidade no posto ou graduação 
anterior; se, ainda assim, subsistir a igualdade, recorrer-se-á, su-
cessivamente, aos graus hierárquicos anteriores, à data de praça 
e à data de nascimento para definir a procedência, e, neste último 
caso, o de mais idade será considerado o mais antigo;
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c) na existência de mais de uma data de praça, inclusive de 
outra Força Singular, prevalece a antigüidade do militar que tiver 
maior tempo de efetivo serviço na praça anterior ou nas praças an-
teriores; e

d) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de mili-
tares, de acordo com o regulamento do respectivo órgão, se não 
estiverem especificamente enquadrados nas letras a , b e c.

§ 3º Em igualdade de posto ou de graduação, os militares da 
ativa têm precedência sobre os da inatividade.

§ 4º Em igualdade de posto ou de graduação, a precedência 
entre os militares de carreira na ativa e os da reserva remunerada 
ou não, que estejam convocados, é definida pelo tempo de efetivo 
serviço no posto ou graduação.

Art. 18. Em legislação especial, regular-se-á:
I - a precedência entre militares e civis, em missões diplomáti-

cas, ou em comissão no País ou no estrangeiro; e
II - a precedência nas solenidades oficiais.
Art. 19. A precedência entre as praças especiais e as demais 

praças é assim regulada:
I - os Guardas-Marinha e os Aspirantes-a-Oficial são hierarqui-

camente superiores às demais praças;
II - os Aspirantes da Escola Naval, os Cadetes da Academia Mi-

litar das Agulhas Negras e da Academia da Força Aérea e os alunos 
do Instituto Tecnológico de Aeronáutica, do Instituto Militar de En-
genharia e das demais instituições de graduação de oficiais da Mari-
nha e do Exército são hierarquicamente superiores aos Suboficiais e 
aos Subtenentes; (Redação dada pela Lei nº 13.954, de 2019)

III - os alunos de Escola Preparatória de Cadetes e do Colégio 
Naval têm precedência sobre os Terceiros-Sargentos, aos quais são 
equiparados;

IV - os alunos dos órgãos de formação de oficiais da reserva, 
quando fardados, têm precedência sobre os Cabos, aos quais são 
equiparados; e

V - os Cabos têm precedência sobre os alunos das escolas ou 
dos centros de formação de sargentos, que a eles são equiparados, 
respeitada, no caso de militares, a antigüidade relativa.

CAPÍTULO IV
DO CARGO E DA FUNÇÃO MILITARES

Art. 20. Cargo militar é um conjunto de atribuições, deveres e 
responsabilidades cometidos a um militar em serviço ativo.

§ 1º O cargo militar, a que se refere este artigo, é o que se en-
contra especificado nos Quadros de Efetivo ou Tabelas de Lotação 
das Forças Armadas ou previsto, caracterizado ou definido como tal 
em outras disposições legais.

§ 2º As obrigações inerentes ao cargo militar devem ser com-
patíveis com o correspondente grau hierárquico e definidas em le-
gislação ou regulamentação específicas.

Art. 21. Os cargos militares são providos com pessoal que sa-
tisfaça aos requisitos de grau hierárquico e de qualificação exigidos 
para o seu desempenho.

Parágrafo único. O provimento de cargo militar far-se-á por ato 
de nomeação ou determinação expressa da autoridade competen-
te.

Art. 22. O cargo militar é considerado vago a partir de sua cria-
ção e até que um militar nele tome posse, ou desde o momento 
em que o militar exonerado, ou que tenha recebido determinação 
expressa da autoridade competente, o deixe e até que outro militar 
nele tome posse de acordo com as normas de provimento previstas 
no parágrafo único do artigo anterior.

Parágrafo único. Consideram-se também vagos os cargos mili-
tares cujos ocupantes tenham:

a) falecido;

b) sido considerados extraviados;
c) sido feitos prisioneiros; e
d) sido considerados desertores.
Art. 23. Função militar é o exercício das obrigações inerentes 

ao cargo militar.
Art. 24. Dentro de uma mesma organização militar, a seqüên-

cia de substituições para assumir cargo ou responder por funções, 
bem como as normas, atribuições e responsabilidades relativas, são 
as estabelecidas na legislação ou regulamentação específicas, res-
peitadas a precedência e a qualificação exigidas para o cargo ou o 
exercício da função.

Art. 25.  O militar ocupante de cargo da estrutura das Forças 
Armadas, provido em caráter efetivo ou interino, observado o dis-
posto no parágrafo único do art. 21 desta Lei, faz jus aos direitos 
correspondentes ao cargo, conforme previsto em lei. (Redação 
dada pela Lei nº 13.954, de 2019)

Parágrafo único. A remuneração do militar será calculada com 
base no soldo inerente ao seu posto ou à sua graduação, indepen-
dentemente do cargo que ocupar. (Incluído pela Lei nº 13.954, de 
2019)

Art. 26. As obrigações que, pela generalidade, peculiaridade, 
duração, vulto ou natureza, não são catalogadas como posições ti-
tuladas em “Quadro de Efetivo”, “Quadro de Organização”, “Tabela 
de Lotação” ou dispositivo legal, são cumpridas como encargo, in-
cumbência, comissão, serviço ou atividade, militar ou de natureza 
militar.

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, a encargo, incum-
bência, comissão, serviço ou atividade, militar ou de natureza mili-
tar, o disposto neste Capítulo para cargo militar.

TÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES E DOS DEVERES MILITARES

CAPÍTULO I
DAS OBRIGAÇÕES MILITARES

SEÇÃO I
DO VALOR MILITAR

Art. 27. São manifestações essenciais do valor militar:
I - o patriotismo, traduzido pela vontade inabalável de cumprir 

o dever militar e pelo solene juramento de fidelidade à Pátria até 
com o sacrifício da própria vida;

II - o civismo e o culto das tradições históricas;
III - a fé na missão elevada das Forças Armadas;
IV - o espírito de corpo, orgulho do militar pela organização 

onde serve;
V - o amor à profissão das armas e o entusiasmo com que é 

exercida; e
VI - o aprimoramento técnico-profissional.

SEÇÃO II
DA ÉTICA MILITAR

Art. 28. O sentimento do dever, o pundonor militar e o decoro 
da classe impõem, a cada um dos integrantes das Forças Armadas, 
conduta moral e profissional irrepreensíveis, com a observância 
dos seguintes preceitos de ética militar:

I - amar a verdade e a responsabilidade como fundamento de 
dignidade pessoal;

II - exercer, com autoridade, eficiência e probidade, as funções 
que lhe couberem em decorrência do cargo;

III - respeitar a dignidade da pessoa humana;
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“fundear”; e fazê-lo com uma âncora é “ancorar” (embora este não 
seja um termo de uso comum na Marinha do Brasil, em razão de, 
tradicionalmente, se chamar a âncora de “ferro” - o navio fundeia 
com o ferro!). Recolher o peso ou a amarra do fundo é “suspender”; 
desencostar do cais onde esteve atracado é “desatracar”; e largar a 
bóia onde esteve é “desamarrar ou largar”.

“Arribar” é entrar em um porto que não seja de escala, ou vol-
tar ao ponto de partida; é, também, desviar o rumo na direção para 
onde sopra o vento. A palavra vem do latim “ad” (para) e “ripa” 
(margem, costa).

O Navio
O navio tem sua vida marcada por fases. O primeiro evento 

dessa vida é o “batimento da quilha”, uma cerimônia no estaleiro, 
na qual a primeira peça estrutural que integrará o navio é posicio-
nada no local da construção. “Estaleiro” é o estabelecimento indus-
trial onde são construídos os navios. Como os navios antigos eram 
feitos de madeira, o local de construção ficava cheio de estilhas, 
lascas de madeira, estilhaços ou, em castelhano, astillas. Os espa-
nhóis, então, denominaram os estabelecimentos de astileros, que, 
em português derivou para estaleiros.

Quando o navio está com o casco pronto, na carreira do esta-
leiro, ele é “lançado ao mar” em cerimônia chamada lançamento. 
Nesta ocasião é batizado por sua “madrinha” e recebe o nome ofi-
cial. O lançamento antigamente era feito de proa; mas os portugue-
ses introduziram o hábito de lançá-lo de popa, existindo também 
carreiras onde o lançamento é feito de lado, de través; e hoje, devi-
do ao gigantismo dos navios, muitos deles são construídos dentro 
de diques, que se abrem no momento de fazê-los flutuar.

Os navios de guerra, geralmente, são construídos em Arsenais. 
“Arsenal” é uma palavra de origem árabe. Vem da expressão ars 
sina e significa o local onde são guardados petrechos de guerra 
ou onde os navios atracam para recebê-los. A expressão ars sina 
deu origem ao termo arsenal, em português, e ao termo darsena 
que, em espanhol, quer dizer doca. Construído e pronto, o navio 
é, então, incorporado a uma esquadra, força naval, companhia de 
navegação ou a quem vá ser responsável pelo seu funcionamento. 
A cerimônia correspondente é a “incorporação”, da qual faz parte 
a “mostra de armamento”. Armamento nada tem a ver com armas 
e sim com armação. Essa mostra, feita pelos construtores e rece-
bedores, consiste em uma inspeção do navio para ver se está tudo 
em ordem, de acordo com a encomenda. Na ocasião, é lavrado um 
termo, onde se faz constar a entrega, a incorporação e tudo o que 
há a bordo. A vida do navio passa, então, a ser registrada em um 
livro: o “Livro do Navio”, que somente será fechado quando ele for 
desincorporado.

A armação (ou armamento) corresponde à expressão armar 
um navio, provê-lo do necessário à sua utilização; e quem o faz é 
o armador. Em tempos idos, armar tinha a ver com a armação dos 
mastros e vergas, com suas vestiduras, ou seja, os cabos fixos de 
sustentação e os cabos de laborar dos mastros, das vergas e do 
velame (velas). Podia-se armar um navio em galera, em barca, em 
brigue... A inspeção era rigorosa, garantindo, assim, o uso, com se-
gurança, da mastreação.

Um dos mais conhecidos armadores do mundo foi o provedor 
de navios, proprietário e mesmo navegador Américo Vespucci. Tão 
importante é a armação de navios e o comércio marítimo das na-
ções, que a influência de Américo Vespucci foi maior que a do pró-
prio descobridor do novo continente e que passou a ser conhecido 
como América, em vez de Colúmbia, como seria de maior justiça 
ao navegador Cristovão Colombo. Assim, Américo, como armador, 
teve maior influência para denominar o continente, com o qual se 
estabelecera o novo comércio marítimo, do que Colombo.

Terminada a vida de um navio, ele é desincorporado por “bai-
xa”, da esquadra, da força naval, da companhia de navegação a que 
pertencia, ou do serviço que prestava. Há, então, uma cerimônia 
de “desincorporação”, com “mostra de desarmamento”. Diz-se que 
o navio foi “desarmado”. As companhias de navegação conservam 
os livros, registros históricos de seus navios. Na Marinha do Brasil 
(MB), os livros são arquivados na Diretoria de Patrimônio Histórico 
e Documentação da Marinha (DPHDM) e servem de fonte de infor-
mações a historiadores e outros fins.

Características do Navio
Quem entrar a bordo verá que o navio, além do nome, tem 

uma série de documentos e dimensões que o caracterizam. O nome 
é gravado usualmente na proa, em ambos os bordos, local chama-
do de “bochecha”, e na popa. Nos navios de guerra, usualmente, é 
gravado só na popa. Os navios mercantes levam, também, na popa, 
sob o nome, a denominação do porto de registro. Os documentos 
característicos do navio mercante são, entre outros, seu registro 
(Provisão do Registro fornecida pelo Tribunal Marítimo); apólice de 
seguro obrigatório; diário de navegação; certificado de arqueação; 
cartão de tripulação de segurança; termos de vistoria (anual e de 
renovação ou certificado de segurança da navegação); certificado 
de segurança de equipamento; certificado de borda livre; certifi-
cado de compensação de agulhas e curva de desvio; certificado de 
calibração de radiogoniômetro com tabela de correção; certificado 
de segurança rádio; e certificado de segurança de construção.

A cor é muito importante. Antigamente, os navios eram pinta-
dos na cor preta. O costume vinha dos fenícios, que tinham facilida-
de em conseguir betume, e com ele pintavam os costados de seus 
navios. A pintura era usada, às vezes, com faixas brancas, nas linhas 
de bordada dos canhões. Somente no fim do século XIX, os navios de 
guerra abandonaram o preto pelo cinza ou azul acinzentado, cores que 
procuravam confundir-se com o horizonte ou com o mar das zonas em 
que navegavam. Entretanto, muitos navios mercantes continuam até 
os dias de hoje a usar, no costado, a cor preta, principalmente por ques-
tão de economia. Era comum, também, navios de guerra pintados por 
dentro, junto à borda, com a cor vermelha, a fim de que não causasse 
muita impressão a quantidade de sangue derramada durante o com-
bate, confundida, assim, com as anteparas.

Normalmente, as cores da chaminé, nos navios mercantes, 
possuem a caracterização da companhia de navegação a que per-
tencem. Nas embarcações salva-vidas e nas bóias salva-vidas, pre-
domina a preocupação com a visibilidade. Essas embarcações são 
pintadas, normalmente, de laranja ou amarelo, de modo a serem 
facilmente vistas. Por esse mesmo motivo, bem como por conven-
ção internacional, para caracterizar a utilização pacífica e não de 
guerra dos navios (cor cinza), na Antártica é utilizado o vermelho, 
inclusive nos costados dos navios por seu contraste com o branco 
do gelo.

A bandeira, na popa, identifica a nacionalidade do navio, país 
que sobre ele tem soberania. Entretanto, há uma bandeira, na proa, 
chamada “jeque” (do inglês jack) que identifica, dentro de cada 
nação soberana, quem tem a responsabilidade sobre o navio. Na 
nossa Marinha, o jeque é uma bandeira com vinte e uma estrelas 
- “a bandeira do cruzeiro”. Os navios mercantes usam no jeque a 
bandeira da companhia a que pertencem; porém, alguns usam a 
bandeira identificadora de sua companhia na mastreação.

A Flâmula de Comando
No topo do mastro dos navios da Marinha do Brasil existe uma 

flâmula com 21 estrelas. Ela indica que o navio é comandado por 
um Oficial de Marinha. Se alguma autoridade a quem o Coman-
dante esteja subordinado, organicamente (dentro de sua cadeia de 
comando) estiver a bordo, a flâmula é arriada e substituída pelo 
pavilhão-símbolo daquela autoridade.
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Também são previstas as seguintes situações para o arriamento 
da flâmula de comando: quando substituída pela Flâmula de Fim de 
Comissão, ao término de comissão igual ou superior a seis meses, 
desde a aterragem do navio ao porto final, até o pôr do sol que se 
seguir; e por ocasião da Mostra de Desarmamento do Navio.

Finalmente, por ocasião da cerimônia de transmissão de cargo, 
ocorrerá troca do pavilhão da autoridade exonerada pelo da autori-
dade que assume, com a salva correspondente, no caso de Almiran-
te Comandante de Força, iniciada após o término do hasteamento 
da bandeira-insígnia. Após a leitura da Ordem de Serviço da auto-
ridade que assume, proceder-se-á a entrega da bandeira-insígnia 
utilizada pela autoridade exonerada.

Posições Relativas a Bordo
A popa é uma parte do navio mais respeitada que as demais. 

Nos navios de guerra, todos que entram a bordo pela primeira vez 
no dia, ou que se retiram de bordo, cumprimentam a Bandeira Na-
cional na popa, com o navio no porto. Ela está lá por ser a popa o 
lugar de honra do navio, onde, já nos tempos dos gregos e romanos, 
era colocado o santuário do navio, com uma imagem ou Puppis, de 
uma divindade. O termo popa é derivado de PUPPIS.

Os lados do navio são os “bordos” e o de boreste é mais im-
portante que o de bombordo. Nele, desde tempos imemoriais, era 
feito o governo do navio por uma estaca de madeira em forma de 
remo, chamada pelos navegantes gregos de Staurus.

Os antigos navegantes noruegueses chamavam a peça de 
staurr que os ingleses herdaram como steor, denominação dada ao 
remo que servia de leme, e STEORBORD ao bordo onde era monta-
do, hoje starboard. Ao português, chegou como estibordo. Os bra-
sileiros inverteram a palavra para boreste (Aviso do Almirante ALE-
XANDRINO, Ministro da Marinha), a fim de evitar confusões com o 
bordo oposto: bombordo.

A palavra bombordo tem vínculo com o termo da língua espa-
nhola babor que, por sua vez, parece ter origem ou estar relaciona-
da à palavra francesa bâbord. Na Marinha francesa os marinheiros 
que tinham alojamento a bombordo, eram chamados de babordais 
e tinham os seus números internos de bordo pares. Ainda hoje, na 
numeração de compartimentos, quando o último algarismo é par, 
refere-se a um espaço a bombordo, quando é impar, refere-se a bo-
reste.

As marinhas de língua inglesa, ou a elas relacionadas, não utili-
zam expressões próximas de bâbord. Balizam o bordo oposto ao do 
governo de port, ou seja, o bordo onde não estava o leme e que, 
por esta razão, ficava atracado ao cais, ao porto; daí a expressão 
port, bordo do porto.

Câmara
Os compartimentos do navio são tradicionalmente denomi-

nados a partir do principal: a “câmara”. Este é o local que aloja o 
Comandante do navio ou oficial mais antigo presente a bordo, com 
autoridade sobre o navio, ou ainda, um visitante ilustre, quando tal 
honra lhe for concedida. Se embarcar num navio o Comandante da 
Força Naval, esta autoridade maior terá o direito à câmara.

O navio onde embarca o Comandante da Força Naval é chama-
do capitânia. Seu Comandante passa a denominar-se “Capitão de 
Bandeira”.

Camarotes e Afins
Os demais compartimentos de bordo, conforme sua utilização, 

ganham denominações com diminutivos de câmara: “camarotes”, 
para alojar Oficiais, e “camarins”, para uso operacional ou admi-
nistrativo; como, por exemplo, o camarim de navegação, ou o da 
máquina.

Praças e Cobertas
Uns tantos compartimentos são chamados de praças: praça de 

máquinas, praça d’armas, praça de vaporizadores, etc.
Os alojamentos da guarnição e seus locais de refeição são cha-

mados de “cobertas”: coberta de rancho, coberta de praças, etc.

Praça D’Armas
O compartimento de estar dos oficiais a bordo, onde também 

são servidas suas refeições, é denominado “Praça D’armas”.
Essa denominação prende-se ao fato de que, nos navios antigos, 

as armas portáteis eram guardadas nesse local, privativo dos oficiais.

A Tolda à Ré
Existem conveses com nomes especiais. Um convés parcial, 

acima do convés principal na proa é o “convés do castelo”. A deno-
minação é reminiscência do antigo castelo que os navios medievais 
levavam na proa onde os guerreiros combatiam.

Em certos navios existem mais dois conveses com nomes es-
peciais: “o convés do tombadilho”, que é o convés da parte alta da 
popa, e o “convés da tolda”.

Nos navios grandes o local onde permanece o Oficial de Servi-
ço, no porto, é chamado “convés da tolda à ré”.

Nele não é permitido a ninguém ficar, exceto o Oficial de Servi-
ço e seus auxiliares.

Agulha e Bússola

O navio tem agulha, não bússola.
A origem é antiga. As primitivas peças imantadas, para gover-

no do navio, eram, na realidade, agulhas de ferro, que flutuavam 
em azeite, acondicionadas em tubos, com uma secção de bambu. 
Chamavam-se “calamitas”. Como eram basicamente agulhas, os 
navegantes espanhóis consideravam linguagem marinheira, a de-
nominação de “agulhas”, diferentemente de bússolas, palavra de 
origem italiana que se referia à caixa - bosso - que continha as peças 
orientadas.

Corda e Cabo
Diz-se que na Marinha não há corda. Tudo é cabo. Cabos gros-

sos e cabos finos, cabos fixos e cabos de laborar..., mas tudo é cabo.
Existem porém, duas exceções: - a corda do sino e - a dos re-

lógios

A GENTE DE BORDO: A HIERARQUIA NAVAL E A HIERAR-
QUIA DA MARINHA MERCANTE

A Gente de Bordo
O “Comandante” é a autoridade suprema de bordo. O “Imedia-

to” é o “Oficial executivo do navio”, segundo do Comandante; é o 
substituto eventual do Comandante: seu substituto Imediato.

A “gente de bordo” se compõe de “Comandante e Tripulação 
(Oficiais e Guarnição)”. O Imediato e Oficiais constituem a “oficia-
lidade”. Os demais tripulantes constituem a Guarnição. As ordens 
para o navio emanam do Comandante e são feitas executar pelo 
Imediato, que é o coordenador de todos os trabalhos de bordo, 
exercendo a gerência das atividades administrativas..

A Hierarquia Naval
No Brasil, o estabelecimento deformação de oficiais do Corpo 

da Armada, de Intendentes e de Fuzileiros Navais é a Escola Na-
val. Seus alunos são Aspirantes e dela saem, ao concluírem o curso, 
como Guardas-Marinha.
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110110
a solução para o seu concurso!

Editora

Os processos grupais e a liderança são os principais objetos 
de estudo da Psicologia  Social e a subjetividade humana, a per-
sonalidade e as mudanças psicológicas oriundas de  processos de 
influenciação e de aprendizagem são focos de estudo e de análise 
da Psicologia.  O caminho para a liderança passa pelo conhecimento 
profissional, mas também pelo  autoconhecimento e por conhecer 
bem seus subordinados. Para os dois últimos requisitos, a  Psicolo-
gia pode oferecer ferramentas úteis para o líder. Pesquisas mostram 
que o quociente  emocional (QE) ou inteligência emocional está, 
cada vez mais, destacando-se como o  principal diferencial de com-
petência no trabalho. Esta conclusão é especialmente pertinente,  
em se tratando do desempenho em funções de liderança. A Psicolo-
gia é, portanto, uma  ciência que fornece firme embasamento teóri-
co e prático para que o líder possa influenciar  pessoas

Aspectos Sociológicos
Os textos deste subitem foram retirados, com adaptações, do 

Manual de Liderança, editado em 1996 (130- Bases Sociológicas).
Sociólogos concordam que a perspectiva sociológica envolve 

um processo que vai  permitir examinar as coletividades além das 
fachadas das estruturas sociais, com o propósito  de refletir, com 
profundidade, sobre a dinâmica de forças atuantes em dada cole-
tividade.

A liderança envolve líder, liderados, e contexto (ou situação), 
constituindo,  fundamentalmente, uma relação. Para muitos teó-
ricos, a liderança, dadas as características singulares que envolve, 
constitui-se em um processo ímpar de interação social. Partindo 
desta  visão da liderança, é evidente o quanto a Sociologia tem para 
contribuir em termos de  embasamento teórico no estudo e na 
construção do processo da liderança.

Os militares, em geral, em função da peculiaridade de suas ati-
vidades profissionais,  constituem uma subcultura dentro da socie-
dade brasileira. Focalizando mais de perto ainda,  pode-se afirmar 
que a Marinha, dentro das Forças Armadas, face a suas atribuições 
muito  próprias, constitui-se, igualmente, em uma subcultura. A li-
derança, por definição, pressupõe a  atuação do líder sobre grupos 
humanos; os membros destes grupos são, em geral, oriundos de  di-
ferentes subculturas. Estes indivíduos, ao ingressarem na Marinha, 
passarão a integrar-se a  esta nova subcultura, após um período de 
adaptação. No âmbito da Marinha, pode-se  distinguir subculturas 
correspondentes aos diferentes Corpos e Quadros, em função da 
missão  atribuída a cada um deles. Cultura e subcultura são, por-
tanto, temas de estudo da Sociologia  de interesse para a liderança.

Outro tópico de Sociologia avaliado como relevante é o dos 
processos sociais, estes  definidos como a interação repetitiva de 
padrões de comportamento comumente encontrados  na vida so-
cial. Os processos sociais de maior incidência nas sociedades e gru-
pos humanos  são: cooperação, competição e conflito. O líder, cuja 
matéria-prima é o grupo liderado,  necessita identificar a existência 
de tais processos, estimulando-os ou não, em função das  especifi-
cidades da situação corrente e da natureza da missão a ser levada 
a termo.

Cooperação, etimologicamente, significa trabalhar em conjun-
to. Implica uma opção  pelo coletivo em detrimento do individual, 
mas nada impede o desenvolvimento e o estímulo  das habilidades 
de cada membro, em prol de um objetivo comum. Sob muitos as-
pectos, e de  um ponto de vista humanista, é a forma ideal de atua-
ção de grupos. Ocorre que nem sempre é  possível, dentro de um 
grupo, manter, exclusivamente, o processo cooperativo. Em função 
do  contexto, das circunstâncias da própria tarefa a realizar, da na-
tureza do grupo, ou das  características do líder, outros processos 
se desenvolvem.   

Competição é definida como a luta pela posse de recompensas 
cuja oferta é limitada.  Tais recompensas incluem dinheiro, poder, 
status, amor e muitos outros. Outra forma de  descrever o processo 
competitivo o mostra como a tentativa de obter uma recompensa  
superando todos os rivais.

A competição pode ser pessoal – entre um número limitado de 
concorrentes que se conhecem entre si – ou impessoal – quando 
o número de rivais é tal, que se torna impossível o conhecimento 
entre eles, como ocorre, por exemplo, nos exames vestibulares ou 
em concursos públicos.

Atualmente, os especialistas concordam que ambos os proces-
sos – cooperação e  competição – coexistem e, até mesmo, sobre-
põem-se na maioria das sociedades. O que varia,  em função de 
diferenças culturais, é a intensidade com que cada um é experimen-
tado

Sob o ponto de vista psicológico, é relevante considerar que, 
se a competição tem o  mérito inicial de estimular a atividade dos 
indivíduos e dos grupos, aumentando-lhes a  produtividade, tem o 
grave inconveniente de desencorajar os esforços daqueles que se  
habituaram a fracassar. Vencedor há um só; todos os demais são 
perdedores. Outro  inconveniente sério, decorrente do estímulo à 
competição, consiste na forte possibilidade de  desenvolvimento de 
hostilidades e desavenças no interior do grupo, contribuindo para 
sua  desagregação. A instabilidade inerente ao processo competiti-
vo faz com que este, com  bastante frequência, se transforme em 
conflito. Na liderança, a competição tem sempre que  ser saudável 
e estimulante.  

Conflito é a exacerbação da competição. Uma definição mais 
específica afirma que tal  processo consiste em obter recompensas 
pela eliminação ou enfraquecimento dos  competidores. Ou seja, 
o conflito é uma forma de competição que pode caminhar para a  
instalação de violência e, que se vai intensificando, à medida que 
aumenta a duração do  processo, já que este tem caráter cumulati-
vo – a cada ato hostil surge uma represália cada vez  mais agressiva.

O processo social de conflito inclui aspectos positivos e nega-
tivos. Por um lado, o  conflito tende a destruir a unidade social e, 
da mesma forma, desagregar grupos menores, pelo  aumento de 
ressentimento, pelo desvio dos objetivos mais elevados do grupo, 
pela destruição  dos canais normais de cooperação, pela intensifi-
cação de tensões internas, podendo chegar à  violência. Por outro 
lado, doses regulares de conflito de posições, podem ter efeito in-
tegrador  dentro do grupo, na medida em que obrigam os grupos a 
se autocriticarem, a reverem  posições, a forçarem a formulação de 
novas políticas e práticas, e, em consequência, a uma  revitalização 
dos valores autênticos próprios daquele grupo.  

Uma vez instalado e manifesto o conflito no seio de um gru-
po, seu respectivo líder terá  de buscar soluções e alternativas para 
manter o controle da situação. Não é fácil ou agradável  para os 
líderes atuar em situações de conflito, o que não justifica sua pura 
e simples negação.  É indispensável que o líder seja capaz de diag-
nosticar as situações de conflito, mesmo quando  ainda latentes, de 
modo a buscar estratégias adequadas para gerenciá-las construti-
vamente.

ESTILOS DE LIDERANÇA
Nos primórdios do século XX, prevaleceram as pesquisas so-

bre liderança, entendida  como qualidade inerente a certas pessoas 
ou traço pessoal inato. A partir dos anos 30, evoluiuse para uma 
concepção de liderança como conjunto de comportamentos e de 
habilidades que  podem ser ensinadas às pessoas que, desta forma, 
teriam a possibilidade de se tornarem  líderes eficazes.

Progressivamente, os pesquisadores abandonaram a busca de 
uma essência da liderança,  percebendo toda a complexidade en-
volvida e evoluindo para análises bem mais sofisticadas,  que in-
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cluíam diversas variáveis situacionais. Nesse contexto, observa-se 
a proliferação de  publicações sobre liderança, incluindo trabalhos 
científicos e literatura sensacionalista e de  autoajuda. Diferentes 
autores propõem uma infinidade de estilos de liderança que se  
sobrepõem. Alguns fundamentam-se em estudos e pesquisas e 
outros são meramente  empíricos e intuitivos. Há também muitos 
modismos, alguns consistindo, apenas, em  atribuição de novos no-
mes e roupagens a antigos conceitos, sendo reapresentados como 
se  fossem avanços na área de liderança.  

Para simplificar a apresentação e o emprego de uma gama de 
estilos de liderança  consagrados e relevantes para o contexto mili-
tar-naval, foram considerados alguns estilos  selecionados em três 
grandes eixos: grau de centralização de poder; tipo de incentivo; e 
foco  do líder. Pode-se afirmar, genericamente, que os diferentes 
estilos de liderança, propostos à  luz das diversas teorias, se en-
quadram em três principais critérios de classificação,  apresentados 
como eixos lógicos em que se agrupam apenas sete estilos princi-
pais:

a) quanto ao grau de centralização de poder: Liderança Auto-
crática, Liderança Participativa e Liderança Delegativa;

b) quanto ao tipo de incentivo: Liderança Transformacional e 
Liderança Transacional; e

c) quanto ao foco do líder: Liderança Orientada para Tarefa e 
Liderança Orientada para Relacionamento.

Os subitens a seguir descrevem os sete principais estilos de li-
derança propostos pelas diversas teorias.

Liderança Autocrática
A liderança autocrática é baseada na autoridade formal, aceita 

como correta e legítima pela estrutura do grupo.
O líder autocrático baseia a sua atuação numa disciplina rígida, 

impondo obediência e  mantendo-se afastado de relacionamentos 
menos formais com os seus subordinados, controla o grupo por 
meio de inspeções de verificação do cumprimento de normas e 
padrões de  eficiência, exercendo pressão contínua. Esse tipo de 
liderança pode ser útil e, até mesmo,  recomendável, em situações 
especiais como em combate, quando o líder tem que tomar  deci-
sões rápidas e não é possível ouvir seus liderados, sendo a forma de 
liderança mais  conhecida e de mais fácil adoção.

A principal restrição a esse tipo de liderança é o desinteresse 
pelos problemas e ideias,  tolhendo a iniciativa e, por conseguinte, 
a participação e a criatividade dos subordinados. O  uso desse estilo 
de liderança pode gerar resistência passiva dentro da equipe e inibir 
a  iniciativa do subordinado, além de não considerar os aspectos 
humanos, dentre eles, o  relacionamento líder-liderados.

Liderança Participativa ou Democrática
Nesse estilo de liderança, abre-se mão de parte da autoridade 

formal em prol de uma  esperada participação dos subordinados 
e aproveitamento de suas ideias. Os componentes do  grupo são 
incentivados a opinarem sobre as formas como uma tarefa poderá 
ser realizada,  cabendo a decisão final ao líder (exemplo típico é o 
Estado-Maior). O êxito desse estilo é  condicionado pelas caracte-
rísticas pessoais, pelo conhecimento técnico-profissional e pelo  en-
gajamento e motivação dos componentes do grupo como um todo. 
Em se obtendo sucesso,  a satisfação pessoal e o sentimento de 
contribuição por parte dos subordinados são fatores que  permitem 
uma realimentação positiva do processo. Na ausência do líder, uma 
boa equipe terá  condições de continuar agindo de acordo com o 
planejamento previamente estabelecido para  cumprir a missão.

O líder deve estabelecer um ambiente de respeito, confiança e 
entendimento  recíprocos, devendo possuir, para tanto, ascendên-
cia técnico-profissional sobre seus  subordinados e conduta ética e 

moral compatíveis com o cargo que exerce. Um líder que  adota o 
estilo democrático encoraja a participação e delega com sabedoria, 
mas nunca perde  de vista sua autoridade e responsabilidade.

Um chefe inseguro dificilmente conseguirá exercer uma lide-
rança democrática, mas  tenderá a submeter ao grupo todas as de-
cisões. Isso poderá fazer com que o chefe acabe sendo  conduzido 
pelo próprio grupo.

Liderança Delegativa
Esse estilo é indicado para assuntos de natureza técnica, onde 

o líder atribui a  assessores a tomada de decisões especializadas, 
deixando-os agir por si só. Desse modo, ele  tem mais tempo para 
dar atenção a todos os problemas sem se deter especificamente a 
uma determinada área. É eficaz quando exercido sobre pessoas al-
tamente qualificadas e motivadas.  O ponto crucial do sucesso deste 
tipo de liderança é saber delegar atribuições sem perder o  controle 
da situação e, por essa razão, o líder, também, deverá ser altamente 
qualificado e  motivado. O controle das atividades dos elementos 
subordinados é pequeno, competindo ao  chefe as tarefas de orien-
tar e motivar o grupo para atingir as metas estabelecidas.

Liderança Transformacional
Esse estilo de liderança é especialmente indicado para situa-

ções de pressão, crise e  mudança, que requerem elevados níveis de 
envolvimento e comprometimento dos  subordinados, sendo que

“uma ou mais pessoas engajam-se com outras de tal forma que 
líderes e seguidores  elevam um ao outro a níveis mais altos de mo-
tivação e moral” (BURNS, 1978,  apud SMITH; PETERSON, 1994, p. 
129)  

Quatro aspectos caracterizam a liderança transformacional: 1º) 
“[...] carisma  (influência idealizada) associado com um grau eleva-
do de poder de referência por parte do  líder [...]” (NOBRE, 1998, p. 
54), que é capaz de despertar respeito, confiança e admiração;  2º) 
inspiração motivadora, que consiste na capacidade de apresentar 
uma visão, dando sentido  à missão a ser realizada, de instilar or-
gulho. Inclui também a capacidade de simplificar o  entendimento 
sobre a importância dos objetivos a serem atingidos e, a “[...] pos-
sibilidade de  criar símbolos, “slogans” ou imagens que sintetizam 
e comunicam metas e ideais,  concentrando assim os esforços [...]” 
(NOBRE, 1998, p. 54); 3º) estimulação intelectual,  consiste “[...] em 
encorajar os subordinados a questionarem sua forma usual de fazer 
as  coisas, [...] além de incentivar a criatividade, o auto-desenvolvi-
mento e a autonomia de  pensamento” (NOBRE, 1998, p. 54-55), pro-
piciando a formulação de críticas construtivas, em  busca da melhoria 
contínua; 4º) “consideração individualizada, implica em considerar 
as  necessidades diferenciadas dos subordinados, dedicando atenção 
pessoal, orientando  tecnicamente e aconselhando individualmente” 
(CAVALCANTI et al., 2005) e “[...]  oferecendo também meios efeti-
vos de desenvolvimento e auto-superação.” (NOBRE, 1998, p.  55). 
Segundo o enfoque da liderança transformacional, ao encontrarem 
significado e  perspectivas de realização pessoal no trabalho, os su-
bordinados alcançam os mais elevados  níveis de produtividade e 
criatividade, fazendo desaparecer a dicotomia trabalho e prazer.  
(BARRETT, 2000, apud CAVALCANTI et al., 2005).

Liderança Transacional
Nesse estilo de liderança, o líder trabalha com interesses e ne-

cessidades primárias dos  seguidores, oferecendo recompensas de 
natureza econômica ou psicológica, em troca de  esforço para al-
cançar os resultados organizacionais desejados (CAVALCANTI et al., 
2005).  A liderança transacional envolve os seguintes fatores:

“A recompensa é contingente, buscando-se uma sintonia entre 
o atendimento das  necessidades dos subordinados e o alcance dos 
objetivos organizacionais; Esse  estilo de liderança caracteriza-se 


